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  Para Júlia


  assim como não se poderão compreender coisas novas e jovens, sem se familiarizar com a tradição, assim deverá o amor às antigas per­manecer estéril e falso, se nos fecharmos ao es­pí­rito novo, que delas se origina, segun­do uma necessidade histórica.


  Thomas Mann


        A memória, onde cresce a história, que por sua vez a alimenta, procura salvar o passa­do para servir o presente e o futuro. Devemos trabalhar de forma que a memória colectiva sirva para a libertação e não para a servidão dos homens.


  Jacques Le Goff
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  APRESENTAÇÃO


  Se se pretendesse elaborar um cânone das obras fundamen­tais, de indispensável leitura, sobre a alfabetização, no Brasil, não vacilaria em afirmar que este livro de Maria do Rosário Longo Mortatti, que agora se publica, seria um dos que encabeçaria a lista. Esse pensamento me ocorreu desde o primeiro momento em que me chegou às mãos esta obra, ainda sob a forma de tese de livre-docência, de que tive o privilégio de ser uma das pri­meiras leitoras, como membro que fui da Comissão Examina­dora. Era o ano de 1997, estávamos ainda, nós, os que estudamos e pesquisamos leitura e literatura, em discussões polêmicas sobre a obra de Harold Bloom, O cânone ocidental, há pouco divulgada entre nós, em tradução, e ao primeiro folhear da tese de Maria do Rosário, a relação imediatamente se fez: eis uma obra que teria sem dúvida lugar indiscutível num cânone brasileiro das obras sobre alfabetização! Apresento as principais razões para atribuir esse lugar e essa importância a esta obra.


  Em primeiro lugar, é um trabalho inaugural, uma vez que vem preencher uma lacuna lamentável que até hoje existia na pesquisa sobre alfabetização no Brasil: a absoluta ausência de estudos históricos sobre essa questão. Na pesquisa sobre a pro­dução acadêmica a respeito da alfabetização que vimos desenvol­vendo no Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita – CEALE, da Faculdade de Educação da UFMG, surpreendia-nos que no con­junto, bastante amplo, de todas as teses e dissertações já pro­duzidas sobre o tema não se encontravam pesquisas históricas! Talvez dada a assustadora magnitude do renitente fracasso da escola brasileira em alfabetizar as crianças, pressionados, pois, pelos problemas do presente, esquecem-se os pesquisadores de que não há como entender o presente sem olhar o passado. A comprovação disso está nesta obra de Maria do Rosário: quanta luz ela lança sobre o hoje, recuperando o ontem! Quanta orien­tação o conhecer o passado nos traz, para atuar no presente!


  E isto nos leva à segunda razão que justificaria colocar esta obra num cânone que se fizesse das obras essenciais sobre alfa­be­­tização, no Brasil: é que a história que nesta obra se reconstitui é a his­tória dos métodos de ensino de leitura e de escrita, que é, na verdade, a história dos sentidos que ao longo do tempo foram sendo atribuídos à alfabetização. Estes são os aspectos que têm polarizado as discussões, as pesquisas, as intervenções na área da alfabetização nos tempos atuais: o sentido que se deve atribuir à alfabetização, os métodos de alfabetizar que desse sentido devem de­correr; mas essas discussões, pesquisas e intervenções se vêm fazendo sem alicerces, porque lhes falta a compreensão que só o conhecimento do passado que nos conduziu a este pre­sente pode dar. Quanta luz esta obra de Maria do Rosário lança sobre este presente de polêmicas sobre sentidos e métodos de alfabeti­zação, recuperando o passado, os processos que foram forjando e construindo essas polêmicas e esses métodos!


  Finalmente, há um terceiro aspecto que é preciso destacar enfaticamente nesta obra de Maria do Rosário. Os pesquisa­do­res, somos em geral muito ciosos das fontes que descobrimos, sobretudo se são fontes históricas, sejam primárias ou secun­dá­rias, que resultam de uma laboriosa, persistente, paciente garim­pagem, o que acaba por gerar um tal­vez compreensível ciúme de fontes tão penosamente recolhidas. Frequentemente o pesqui­sador tende, por isso, a preservá-las para si mesmo, para futuras pesquisas, para futuros estudos que quer guardar para si ou, se o ciúme não é grande demais, para seus orientandos… Maria do Rosário, ao contrário, é extrema­mente generosa: oferece ao lei­tor, além da análise brilhante que delas faz, todas as fontes que identificou, aponta possibilidades de pesquisas, gera ela mesma, agora, com esta obra, uma “fonte das fontes”, manancial de inú­meros estudos e pesquisas su­ge­ridos, possibilitados, facilitados por esta generosa doação ao cam­po da alfabetização no Brasil.


  Não há dúvida: se se pretendesse elaborar um cânone das obras fundamentais, de indispensável leitura, sobre a alfabeti­zação, no Brasil, este livro de Maria do Rosário Longo Mortatti, que tenho a honra e o privilégio de apresentar, seria um dos que encabeçaria a lista.


  Magda Soares


  Agosto, 1999.


  INTRODUÇÃO


  I


  Este livro tem sua origem em um projeto de pesquisa elabo­rado em 1992, com o objetivo de compreender as relações entre teorias e práticas contemporaneamente operantes no ensino da língua materna, na escola pública brasileira. Com o desenvolvi­mento da pesquisa documental e bibliográfica, porém, foi possí­vel recuperar e reunir um farto e pouco conhecido conjunto de fontes primárias e secundárias, cuja análise demandou redirecio­namento do projeto inicial.


  Primeiramente passei a priorizar o ensino da língua escrita na fase inicial de escolarização de crianças. Essa priorização se deu em decorrência tanto da compreensão da importância dessa fase de escolarização como rito de iniciação no mundo público da linguagem e da cultura, que consolida modelos e concepções de leitura e escrita, quanto da importância estratégica que, no Brasil, foi-lhe sendo atribuída ao longo de dois processos histó­ricos correlatos: organização de um sistema público de ensino e constituição de um modelo específico de escolarização das prá­ticas culturais de leitura e escrita. Nesse âmbito, impôs-se ainda a necessidade de delimitar o estudo aos métodos de ensino da leitura e escrita, aspecto recorrentemente presente nas fontes documentais e indicativo de acirradas disputas que se estendem até nossos dias.


  Articuladamente a essas delimitações de caráter temático, foi necessário delimitar cronológica e espacialmente o estudo.1


  Quanto à delimitação cronológica, foi eleito o período com­preendido entre 1876, ano de publicação da Cartilha Maternal, do poeta português, João de Deus, e 1994, ano de encerramento da pesquisa documental e, de certo modo, próximo do início de certas mudanças na política educacional paulista e brasileira.


  Quanto à delimitação espacial, o foco recaiu sobre a situação paulista, em razão do papel desempenhado por esta província/Esta­do na organização do sistema público de ensino no Brasil, em decorrência da concentração, desde meados do século XIX, de inte­lectuais, administradores públicos e legisladores empe­nhados na consecução de um projeto de modernização social fun­damen­tado na cultura e na educação. E, à medida que se foi consoli­dan­do um modelo de ensino público em São Paulo, parti­cularmente no to­can­te à articulação entre ensino normal e ensi­no elementar, foi-se também expandindo a experiência paulista, tomada como mode­lar, para outras províncias/estados brasi­leiros.


  A partir desse redirecionamento do projeto inicial elaborei uma tese de livre-docência,2 que, com modificações, resultou neste livro, onde abordo o problema da alfabetização, explorando os sentidos que lhe foram sendo atribuídos em decorrência das tema­tizações, normatizações e concretizações produzidas na pro­víncia/Estado de São Paulo, entre 1876 e 1994, relativamente à “questão dos métodos” de ensino da leitura e escrita na fase ini­cial da escolarização de crianças.


  II


  Como conduzida aqui, a abordagem histórica do problema da alfabetização dialoga, por um lado, com uma tendência que, nas últimas décadas, vem-se intensificando entre pesquisadores europeus e americanos3 e se iniciando entre pesquisadores bra­silei­ros.4 Mas dialoga especialmente com uma característica co­mum a grande parte das pesquisas em alfabetização produzidas no Brasil.


  Em relação ao caso brasileiro, observa-se nas últimas dé­cadas a intensificação de estudos e pesquisas em que predomi­nam perspectivas de análise da alfabetização centradas na psico­logia, na pedagogia e, mais recentemente, na psicolinguística, sociolinguística e linguística.5 Apesar das diferentes perspectivas, a característica comum à maioria dessas pesquisas consiste em sua fundamentação em valores e finalidades relacionados com a necessidade de “aplicação imediata” de resultados, visando à “intervenção na realidade”, critério que permite justificar e asse­gurar a relevância social e científica da pesquisa.6


  No âmbito da perspectiva psicológica e em relação direta com a necessidade de “intervenção na realidade”, vem-se desta­cando, mais recentemente, a vertente construtivista, funda­men­tada na psicologia e epistemologia genética de Jean Piaget e nas pesquisas realizadas por Emilia Ferreiro e colaboradores a respei­to da psicogênese da língua escrita.


  Disseminados por meio de traduções de livros e artigos a partir do início da década de 1980 e apresentados como indi­cativos de uma “revolução conceitual”, os resultados dessas pes­quisas vêm refutar as explicações tradicionais para os problemas relativos à alfabetização, uma vez que essas explicações não con­seguem dar conta do fracasso escolar de crianças (especialmente as pobres) na fase inicial de escolarização, apesar do anúncio institucional de democratização das oportunidades educacio­nais. Desse ponto de vista, torna-se imprescindível enfocar os processos de aprendizagem do sujeito cognoscente e ativo, parti­cu­lar­mente no que se refere à psicogênese da língua escrita. Não se trata, portanto, de discutir métodos de ensino, mas de se com­preender o processo de construção, por parte da criança, do conhecimento sobre a língua escrita, para se buscarem proce­dimentos didático-pedagógicos adequados a esse processo.


  Com base sobretudo nas contribuições dessa tendência cons­tru­tivista, a necessidade de intervir mais urgentemente no ensino da leitura e escrita, mediante o treinamento e convencimento do professor para aplicar as novas e revolucionárias teorias, torna-se, então, imperativo e consenso na busca de mudanças no en­sino acusado de tradicional, herdado do passado e tido como respon­sável pelo grave problema educacional, social e político representado pelo fracasso escolar, que se verifica sobretudo nas séries iniciais do ensino fundamental, na escola pública brasi­leira.


  Mudar em relação a quê? O que é esse ensino tradicional? Quando e por que se engendra um tipo de ensino inicial de lei­tura e escrita que hoje é acusado de antigo e tradicional? O que representa para o momento em que ocorre seu engendramento? Qual a relação com a tradição que lhe é anterior? Como e por que ocorre sua disseminação no tempo? Como se pode explicar sua persistente permanência? Quais os sujeitos que se empe­nham(aram) na produção do novo e revolucionário? Por que razão e de que maneiras? Qual a relação entre tematizações, nor­matizações e concretizações produzidas ao longo da história desse ensino?


  Que tradição é essa da qual parece ser preciso sempre se desvencilhar para se produzirem novas, modernas e legítimas utopias? Quem tematiza, quem normatiza, quem concretiza pro­jetos de mudança? Quando? Onde? Por quê? Para quê? Para quem? Como? O que são esses projetos?


  Quando, por que, por quem e como se engendra, no Brasil, a tendência à definição de certos modelos de escolarização da leitura e escrita assim como de objetos e métodos de inves­ti­ga­ção relacionados a esse ensino?


  Essas são algumas das questões que permanecem ainda pou­quíssimo ou apenas indiretamente exploradas, demandando abor­dagem de outro tipo, que: por um lado, não permita obli­terarem-se as diferenças constitutivas do passado nem tampouco que se o enquadre, anacronicamente, de acordo com critérios, valores e finalidades produzidos aprioristicamente nes­te presen­te histórico e relacionados com as “propostas moder­nizantes” para a pesquisa acadêmica e para a alfabetização; e, por outro lado, permita compreender os problemas atuais em sua diversi­dade e historicidade, sem se confundir a crítica do presente seja com a nostalgia, seja com a exorcização do passado.


  Melhor dizendo, é preciso pensar em outras possibilidades de investigação relativamente ao ensino da leitura e escrita na fase inicial de escolarização de crianças, inserindo-o na proble­mática relativa às pesquisas em Ciências Humanas, neste final de século, conforme sugere Chauí:


  acolher novos temas, novos métodos, novas técnicas, novos cam­pos de pesquisa, mas não ... por serem novos nem porque sejam garantia de uma ocupação, isto é, nem porque sejam parte da fashion culture, nem porque sejam garantia de emprego, mas porque fazem sentido, corres­pondem a necessidades e expe­riências reais que pedem interpretação e compreensão.7


  III


  Com o anúncio contemporâneo de “revolução conceitual” em alfabetização, explicita-se também a necessidade de se en­cerrar um modo de pensar, sentir, querer e agir em relação à “mais básica de todas as necessidades de aprendizagem”.8 No entanto, a despeito desse esforço de diferenciação do presente em relação ao passado, a análise das fontes documentais sobre o ensino da leitura e escrita no Brasil permite observar que anún­cios e necessidades desse tipo não são exclusivos deste pre­sente histórico, podendo ser localizados desde o final do século XIX, pelo menos.


  Tanto naquela como em nossa época, a alfabetização é apre­sentada como um dos instrumentos privilegiados de aquisição de saber e, portanto, de esclarecimento das “massas”. Torna-se, assim, necessário implementar o processo de escolarização das práticas culturais da leitura e escrita, entendidas, do ponto de vista de um certo projeto neoliberal, como fundamentos de uma nova ordem política, econômica e social. Desse modo, problemas educa­cio­nais e pedagógicos, especialmente os relativos a méto­dos de ensi­no e formação de professores, passam a ocupar não apenas edu­ca­dores e professores mas também administradores, legisladores e intelectuais de diferentes áreas de conhecimento.


  Tanto naquela como em nossa época, enfim, anuncia-se a necessidade de intervenção institucional na formação das novas gerações, por meio da instrução elementar, ao mesmo tempo em que se denunciam as contradições crescentes entre aspirações e realidade. A fim de superar essas contradições e construir o futuro desejado, cada presente histórico precisa se desvencilhar dos resíduos de seu passado e proceder ao ajuste e regulação de teorias e prá­ticas pedagógicas.


  A análise das fontes documentais, portanto, permite apreen­der, ao longo do período histórico em estudo, a persistência de uma certa tensão entre semelhanças e diferenças, no que se refe­re aos anúncios e necessidades em alfabetização. Enfocando mais atentamente os discursos sobre alfabetização produzidos no pas­sa­do e propondo-lhes questões semelhantes às propostas aos discur­sos produzidos neste presente de que somos contemporâ­neos, é possível reconstituir certo pro­cesso histórico complexo, no qual se observa que, nas últimas décadas do século XIX brasi­leiro, em particular na província/Estado de São Paulo, começam a se configurar disputas pela he­ge­monia de projetos para o ensi­no inicial da leitura e da escrita em estreita relação com projetos políticos e sociais emergentes.


  Essas disputas têm seu ponto de convergência e sua face mais visível e mobilizadora na questão dos métodos de alfa­be­tização, que, desde então até os dias atuais, torna-se objeto de tematizações, normatizações e concretizações e locus privile­giado, em que se manifesta a recorrência discursiva da mu­dança, indicadora de uma tensão permanente entre os autodeno­mi­na­dos “modernos” e aqueles a quem esses modernos de­nomi­nam “antigos”.


  Da permanência conflituosa dessa tensão configura-se um movimento histórico complexo, cujo ritmo é dado pela simulta­neidade entre continuidade do movimento e descontinuidade de sentidos.9


  As características indicadoras da continuidade do movi­mento podem ser assim sintetizadas: produção, por parte de diferentes sujeitos em um dado momento histórico, de uma hetero­genei­dade de tematizações, normatizações e concretizações relativas à alfabetização, em que se sobressai a tensão entre os que pro­põem o novo, a partir de sínteses homogeneizadoras de seu passa­do recente – sentido como presente porque ainda operante no nível das concretizações –, visando a exorcizá-lo como tradi­cional e ori­gem dos males legados a esse momento histórico; e aqueles que, especialmente no nível das concretizações, con­tinuam de­fendendo o antigo e resistindo à mudança, que se encontra, predominantemente, proposta nas tematizações e im­posta nas normatizações.


  As características indicadoras da descontinuidade, por sua vez, podem ser depreendidas da análise de determinadas temati­zações, normatizações e concretizações que, em determinado mo­mento histórico, se tornam hegemônicas, como resultado de um esforço de produção de marcas distintivas da mudança em rela­ção a uma situação contemporânea ou anterior, dada como um conjunto de semelhanças a serem superadas, mediante a pro­du­ção, para o termo “novo”, de um sentido distintivo e valora­tivo: melhor e revolucionário.


  Mediante um outro e simultâneo esforço – de homoge­nei­zação das diferenças do presente e busca de consenso –, essas marcas distintivas se apresentam como atos fundadores do novo e respostas discursivamente hegemônicas às urgências sociais e políticas do momento histórico em que são produzidas, visando a impor-se como legado histórico aos seus pósteros.


  Em síntese, a tensão entre modernos e antigos apreendida nos discursos dos sujeitos de época, ao longo do período histó­rico enfocado, permite a seguinte interpretação: visando à ruptu­ra com seu passado, determinados sujeitos produziram, em cada momento histórico, determinados sentidos que consideravam modernos e fundadores do novo em relação ao ensino da leitura e escrita. Entretanto, no momento seguinte, esses sentidos acaba­ram por ser paradoxalmente configurados, pelos pósteros ime­dia­tos, como um conjunto de semelhanças indicadoras da conti­nui­dade do antigo, devendo ser combatido como tradicional e substituído por um novo sentido para o moderno.


  Entendendo esses discursos como versões que certos sujeitos pretenderam deixar como imagem de si e de seu momento histó­rico e evitando-se aderir à interpretação e às estratégias de con­ven­cimento previstas nessas versões ou com elas disputar julga­mentos de valor, é possível compreender essa persistente tensão entre modernos e antigos como correlata a uma outra tensão: entre semelhanças, relacionadas com o recorrente e contínuo de­sejo de mudança; e diferenças, relacionadas com os sentidos novos e descontínuos que o desejo de mudança vai gerando.


  Ou seja, trata-se de uma tensão resultante – do ponto de vista da longa duração histórica – da contradição entre nova e velha tradição. Embora nova, é também tradição, que permanece como substrato, sobre o qual e a partir do qual se produzem sentidos novos e uma nova tradição, ao mesmo tempo em que se garante a preservação da memória e a continuidade da história. Embora tradição, é nova, de fato, em relação à anterior, uma vez que nela se condensa um outro e descontínuo sentido, produzido por outros sujeitos, em outro momento histórico. Na longa dura­ção, portanto, diferentes sentidos vão-se configurando para os pares de termos “moderno”/“novo” e “antigo”/“tradicional”,10 permitindo a identificação de momentos cruciais, em que se encon­tram condensadas as tensões e contradições.


  Com base nessas possibilidades interpretativas é possível, ainda, explicar esse movimento histórico em torno da questão dos métodos de alfabetização como indicador, no caso brasi­leiro, de um duplo movimento: de constituição de um modelo específico de escolarização das práticas culturais da leitura e es­crita;11 e de constituição da alfabetização como objeto de estudo e investigação, tendente, nas últimas décadas deste século, a se constituir como campo de conhecimento particular, cuja crescen­te sistematização passa a demandar abordagem interdisciplinar.


  IV


  A delimitação do período histórico focalizado neste livro – 1876 a 1994 – não tem por objetivo demarcar com exatidão o início e o fim desse movimento complexo, mas apenas situá-lo temporalmente, em conformidade com as características inter­nas ao objeto. E também de acordo com essas mesmas carac­terísticas foram eleitos quatro momentos considerados cruciais para o movimento histórico em torno da questão dos métodos de alfabetização assim como para o duplo movimento de cons­tituição apontado anteriormente.


  No primeiro momento, sobressai-se a disputa entre os par­ti­dá­rios do então novo e revolucionário “método João de Deus” para o ensino da leitura baseado na palavração e os parti­dá­rios dos então tradicionais métodos sintéticos – soletração e silabação –, em que se baseiam as primeiras cartilhas produzidas por bra­si­leiros.


  Contido na Cartilha Maternal ou Arte da Leitura, escrita pelo poeta português João de Deus e publicada, em Por­tugal, em 1876, o “método João de Deus” passa a ser divulgado siste­má­tica e pro­gramaticamente no Brasil, a partir do início da década de 1880, por Antonio da Silva Jardim, positivista mili­tante e pro­fessor de Português da Escola Normal de São Paulo. Fortemente in­fluen­ciado pelo novo método e sua base positi­vista, Silva Jar­dim passa a produzir as primeiras tematizações brasileiras a respei­to do en­si­no da leitura e da língua mater­na, propondo re­formas no en­sino tradicional praticado até sua época.


  Apesar de suas propostas não terem logrado acolhimento oficial, o combate aos métodos sintéticos e a importância social e política atribuída ao ensino da leitura por meio da atuação desse ardo­roso propagandista funda uma tradição, de acordo com a qual o ensino da leitura envolve necessariamente uma questão de mé­todo, apresentando-se o “método João de Deus” como fase cientí­fica e definitiva no ensino da leitura e fator de progresso social.


  O segundo momento se caracteriza por uma acirrada disputa entre partidários do então novo e revolucionário método analítico para o ensino da leitura e os que continuam a defender os ainda tradicionais métodos sintéticos – especialmente a silabação – e a produzir cartilhas neles baseadas.


  Com a reforma da instrução pública paulista engendrada a partir de 1890, uma geração de normalistas formada pela Escola Normal de São Paulo passa a defender programaticamente o méto­do analítico, mediante a produção de cartilhas, de artigos “de com­bate” e de instruções normativas para seu uso, contri­buindo para a institucionalização do método no aparelho escolar paulista, situação que perdura até se fazerem sentir os efeitos da “auto­nomia didática” prevista na Reforma Sampaio Dória, de 1920.


  No interior desse momento, encontra-se, ainda, um tipo par­ti­cular de disputa entre os defensores do método analítico, per­mitindo classificá-los em “mais modernos” e “modernos”. Esse tipo de disputa se trava a respeito do modo de processar o método analítico – a palavração, a sentenciação ou a “historieta” – de acordo com a biopsicologia da criança e acaba por fundar uma nova tradição: o método analítico como “bússola da edu­cação”.


  No terceiro momento, observa-se, a partir aproximadamente de meados da década de 1920, uma disputa inicial entre defen­sores do método misto (analítico-sintético ou sintético-analítico) e parti­dários do tradicio­nal método analítico, com diluição gradativa do tom de combate dos momentos anteriores e tendência crescente de relativização da importância do método.


  Em decorrência sobretudo da disseminação, repercussão e institucionalização das novas e revolucionárias bases psicológicas contidas em Testes ABC (1934), de Lourenço Filho, vão conquis­tando hegemonia as práticas de medida do nível de maturidade necessária à aprendizagem da leitura e escrita e de classificação dos alfabetizandos, de acordo com as quais a importância do método é sistematicamente relativizada e considerada tradi­cio­nal. Dessa posição resulta um ecletismo processual e conceitual, que passa a permear as tematizações, normatizações e concre­ti­zações relativas à alfabetização, fundando-se uma nova tradição: alfabetização sob medida.


  O quarto momento se caracteriza por uma disputa que passa a se destacar a partir, aproximadamente, do final da década de 1970: entre partidários da “revolução conceitual” proposta pela pesquisa­dora argentina Emilia Ferreiro, de que resulta o cha­ma­do cons­tru­ti­vismo, e entre os defensores – velados e muitas vezes silencio­sos, mas persistentes e atuantes – dos tradicionais métodos (sobretu­do o misto), das tradicionais cartilhas e do tradicional diagnóstico do nível de maturidade com fins de classificação dos alfabe­tizandos.


  Assumido e disseminado como correlato metodológico das necessárias mudanças sociais e políticas pretendidas neste final de século, o construtivismo passa a ser defendido pelos “educa­dores progressistas”, que se empenham no convencimento dos alfabetizadores, mediante produção, tradução e divulgação mas­si­vas de artigos, teses acadêmicas, livros e vídeos de combate, cartilhas construtivistas, sugestões metodológicas e relatos de experiências bem-sucedidas, visando a garantir sua institucio­na­li­zação na rede pública de ensino.


  No âmbito desse momento – ainda em curso, quando do encerramento da coleta de dados para a pesquisa de que resultou este livro –, observa-se a tendência a um outro tipo de disputa entre mais modernos e modernos: estes, defensores do cons­trutivismo de base piagetiana; aqueles, defensores do intera­cionis­mo baseado na Psicologia Soviética, que tem em L. S. Vygotsky seu principal representante. Ressaltando-se o fato de se tratar de um momento ainda presente e o arriscado esforço de tratá-lo o mais objetivamente possível, observa-se a tendên­cia a se fundar uma nova tradição e a se elevar a alfabetização à condi­ção de campo de conhecimento, interdisciplinar por excelência.


  De uma perspectiva sincrônica, cada um desses momentos cruciais12 se apresenta como curta duração histórica. Nesse âm­bito, relacionam-se dialeticamente diferenças e semelhanças, con­ti­nuidade e descontinuidade, pas­sa­do, presente e futuro, permitindo a apreensão de uma unidade prenhe de um sentido particular, a ser buscado e interpretado em sua “agoridade” nada imóvel.13 De uma perspectiva dia­crônica, cada um desses momentos, dada a descontinuidade de sen­tidos, apresenta-se como “causa do movimento”, com “poder de mover”, suce­den­do-se na longa duração, sem que a passa­gem de um a outro esteja determinada por um modelo ou lei geral.14


  O entrecruzamento dessas duas perspectivas permite que a análise e a interpretação incidam intensivamente sobre a des­con­ti­­nuidade de sentidos em cada um dos momentos, neles apre­en­dendo, simultaneamente, a continuidade do movimento. Tor­na-se, então, possível, apreender um movimento em vórtice, cuja com­ple­xidade de ritmo deriva das “temporalidades múltiplas”,15 sinte­tizadas na noção de simultaneidade anteriormente apre­sen­tada.


  Por outro lado, ressalta-se a dificuldade de se indicar com precisão início e término de cada momento. A indicação aqui proposta não resulta de mera transposição de marcos político-administrativos de periodização apropriados pela História da Educação, o que não implica desconsiderar nem esses marcos, quando coincidentes com os relativos ao objeto, nem a crono­lo­gia, fundamental para a compreensão do movimento apontado.


  Dado que resultam especialmente da delimitação temática que identifica cada um dos momentos, os critérios para eleição desses marcos auxiliares foram formulados a partir da análise do conjunto de fontes documentais, que presentificam a recorrência discursiva da mudança e encontram-se em direta relação com a simultaneidade constitutiva do movimento.


  Por essas razões, a indicação do início e término dos mo­mentos coincide ora com a data de publicação de um documento considerado emblemático, ora com a década durante a qual de­ter­minadas manifestações começam a propor ou impor novos sentidos. É importante também ressaltar que, na longa duração histórica, a duração de cada momento tende a se estender – em estreita relação com o grau de cientificidade e convencimento logrado pelos projetos hegemônicos –, e os marcos temporais, a se tornarem mais difusos.


  O fato de os momentos, assim compreendidos, sucederem-se no tempo não deve, portanto, remeter a um conceito opera­tivo de história como temporalidade linear e ascensional em direção à culminância do processo histórico, no presente; nem tampouco como eterno retorno, ou como sucessão de ciclos de apogeu e decadência, ação e reação. Penso que, com a pro­po­sição da figura do vórtice, pode-se evitar que o movimento aqui apontado seja compreendido como mero somatório de mo­men­tos de transição, e o passado, como mero antecedente, com o intuito de elucidar o presente como fim da evolução.


  V


  Dentre o material documental recuperado e reunido, foram selecionados os documentos impressos e manuscritos produzidos entre 1876 e 1994 e relativos à questão dos métodos de alfabe­tização, no Estado/província de São Paulo. Esses documentos foram também classificados com base em critérios diretamente relacionados com sua condição de fontes para o estudo do objeto aqui produzido.


  Em relação ao conteúdo, finalidade e forma de veiculação desses documentos, têm-se:


  a) tematizações – contidas especialmente em artigos, confe­rências, relatos de experiência, memórias, livros teóricos e de divulgação, teses acadêmicas, prefácios e instruções de cartilhas e livros de leitura;


  b) normatizações – contidas em legislação de ensino (leis, decretos, regulamentos, portarias, programas e similares); e


  c) concretizações – contidas em cartilhas e livros de leitura, “guias do professor”, memórias, relatos de experiências e mate­rial produzido por professores e alunos no decorrer das ativi­dades didático-pedagógicas.


  Em relação a seus autores, têm-se: intelectuais (acadêmicos ou não); legisladores de ensino; administradores públicos; educa­dores; professores; e alunos.


  Quanto à sua contribuição para a produção de sentidos em cada um dos momentos, os documentos selecionados foram classi­ficados em: fontes primárias ou diretas – quando se trata de documentos produzidos pelos sujeitos do momento que estiver sendo focalizado (sujeitos de época); e fontes secundárias ou indi­retas – quando produzidos por sujeitos de um outro momento, mas contendo informações e interpretações relativas ao mo­mento em foco. Desse modo, um mesmo documento pode ser tomado como fon­te primária e fonte secundária, dependendo de sua relação com o momento em foco; e, especialmente no quarto momento, um mesmo documento poderá ser tomado como fon­te documental e como texto de apoio teórico.


  As fontes primárias foram ainda submetidas a outro processo de classificação. De acordo com sua representatividade relati­vamen­te a cada um dos momentos cruciais, foram considerados emble­máticos determinados documentos nos quais se encon­tram sintetizadas as relações problemáticas entre tematizações, norma­ti­zações e concretizações, assim como o processo de homoge­nei­za­­ção e consensualização das versões que foram sendo legitimadas, preservadas e legadas aos seus pósteros. Dado seu caráter em­blemá­tico, tais documentos permitem, enfim, melhor apre­en­der a si­multaneidade entre sentidos descontínuos e continuidade do mo­vimento, entre as “temporalidades múltiplas” que nele co­existem.


  Entendendo-se documento como


  uma montagem, consciente ou inconsciente, da história, da época, da sociedade que o produziram, mas também das épocas sucessi­vas durante as quais continuou a viver, talvez esquecido, durante as quais continuou a ser manipulado, ainda que pelo silêncio,16


  pode-se tomá-lo como portador de testemunhos de época, de natureza diversa – textos escritos, objetos, fotografias etc. –, e, simultaneamente, como elaboração histórica resultante de es­colha motivada pelo ponto de vista do investigador, que elege, dentre um conjunto disponível, determinados documentos como fontes de investigação.


  No caso da pesquisa de que resultou este livro, a eleição dos documentos escritos (impressos ou manuscritos) como fontes foi motivada por sua condição de texto verbal, resultante de um trabalho discursivo, consciente ou não, de determinado(s) sujei­to(s) do momento histórico em que foram produzidos, assim como de seus pósteros, para os quais continuaram a existir, mani­pu­lados seja pelo combate acusatório, seja pelo esquecimento silencioso e nem sempre inocente.17


  Evidentemente, todo ato interpretativo dirigido a determi­nado objeto de investigação impõe ao intérprete a necessidade de produzir discursivamente esse objeto, a partir da problema­tização de dados que não “falam por si” e não devem ser confun­didos com o objeto de investigação. Assim também, embora con­di­ção necessária, os documentos-fontes “só falam, quando se sa­be interrogá-los”.18


  Por essas razões e por entender linguagem como forma de interação humana, produzida e atuante sobre um fundo de dis­cur­so e não de silêncio,19 e que utilizar a língua “é bem mais do que representar o mundo: é construir sobre o mundo uma repre­sen­tação”, é agir sobre o outro e sobre o mundo, constituindo-se o sujeito do discurso como o “lugar de uma constante dis­per­são e aglutinação de vozes”,20 social, histórica e ideologicamente si­tua­das, os documentos-fontes são aqui tratados como configu­rações textuais, mediadoras na busca de compreensão, expli­cação e interpretação do que foi, em cada momento, o fazer e seu sentido relativamente à alfabetização, de que resulta, de acor­do com a apropriação que deles faz esta investigadora, a produ­ção do objeto de investigação, ao longo do texto escrito em que se apresenta o resultado do trabalho investigativo.


  Por meio da expressão “configuração textual”, busco no­mear o conjunto de aspectos constitutivos de determinado texto, os quais se referem: às opções temático-conteudísticas (o quê?) e estruturais-formais (como?), projetadas por um deter­minado sujeito (quem?), que se apresenta como autor de um discurso produzido de determinado ponto de vista e lugar social (de onde?) e momento histórico (quando?), movido por certas ne­cessi­dades (por quê?) e propósitos (para quê?), visando a deter­minado efeito em determinado tipo de leitor (para quem?) e logrando deter­mi­nado tipo de circulação, utilização e reper­cussão.21 É, portan­to, a análise integrada desses aspectos que propicia ao investigador: reconhecer e interrogar determinado texto como configuração “saturada de agoras”22 e “objeto sin­gular e vigoro­so”;23 e dele pro­du­zir uma leitura possível e autorizada, a partir de seus pró­prios objetivos, necessidades e in­teresses.


  Evidentemente, as interpretações aqui propostas com base nesses pressupostos são possibilitadas pelo fato de esta investi­gadora estar situada em um presente histórico, que se apresenta como futuro do passado que se quer compreender. As opções teórico-metodológicas formuladas, por sua vez, visam a propiciar a compreensão do movimento apontado (incluindo o presente desta investigação), resistindo tanto à tentação de apenas enqua­drar o passado quanto à de se deixar seduzir inadvertidamente pelas interpretações dos sujeitos de cada momento.


  Trata-se, portanto, de interrogar os documentos na posição de um leitor contemporâneo que se esforça por compreender si­multaneamente: o sentido da experiência vivida configurada nos discursos produzidos pelos sujeitos de cada momento; a apro­­priação desses discursos por seus contemporâneos e seus póste­ros, como mediação necessária à constituição de sentidos dife­rentes; a razão pela qual os discursos que, em cada momento, lograram hegemonia apresentam, de uma sucessão de aconte­ci­mentos, uma determinada versão e por que foram essas as versões preservadas no tempo e legadas aos pósteros como documen­tos/monu­men­tos;24 e as inevitáveis diferenças entre os sentidos propostos por esses sujeitos e os sentidos que hoje podemos lhes atribuir.


  VI


  Visando à materialização discursiva desses pressupostos e pontos de vista, na redação dos capítulos 1 a 4 foram utilizados especialmente os procedimentos descritos a seguir.


  Na apresentação/problematização de cada momento crucial, optei pela utilização intensiva das fontes documentais recupe­radas, reunidas, selecionadas e organizadas, privilegiando a aná­lise da configuração textual dos documentos considerados em­ble­máticos e, sempre que necessário, descrevendo mais detalha­damente os documentos menos conhecidos.


  E, dado que o imprescindível esforço de síntese pode, por vezes, obscurecer o caráter mediador das fontes documentais para a compreensão, explicação e interpretação do que foi o fazer e seu sentido em cada momento, utilizei-me, de maneira intensiva, do recurso às citações. Propiciando também aos su­jeitos de época o direito à voz, esse procedimento permite ao leitor melhor observar, na polifonia de versões, a tensão entre impo­sições e apropriações, especialmente no nível das concreti­za­ções e dos contradiscursos “pelo baixo”, os quais, embora não tenham logrado hegemonia, motivaram também a luta pelas verdades – muitas vezes “treplicantes” – que mereceram ficar registradas.


  Na narração, a fim de garantir a visão do presente em sua “agoridade”, foram utilizadas formas verbais no presente do indi­ca­tivo e preservados os termos de época, muitas vezes com o uso recorrente de aspas, por receio de incorrer em anacronismos léxico-semânticos e para facilitar a distinção entre discursos dos sujeitos de época e o discurso sobre eles produzido neste livro.


  Na citação dos documentos e títulos de textos, busquei pre­ser­var, sempre que possível, sua forma original, os grifos do autor e a ortografia de época; e, especialmente no caso de livros, foi também indicada a data da primeira edição, sempre que tive­rem sido analisadas edições posteriores assim como, no caso de citações hauridas em fontes secundárias, apresentam-se primeira­mente autor e data do trecho citado.


  Utilizando-se desses procedimentos e a fim de facilitar a con­sulta e mostrar ao leitor interessado os dados e sua problemati­zação, os quais sustentam as interpretações propostas, os quatro capítulos correspondentes a cada um dos momentos cruciais são acompanhados de notas explicativas e bibliográficas e do arro­lamento das fontes documen­tais citadas.


  Após esses, seguem-se: um capítulo à guisa de conclusão; bibliografia de apoio teórico; relação das instituições e acervos consultados; anexos, contendo outras fontes documentais não citadas nos ca­pí­tulos correspondentes; índice onomástico; e ín­dice geral.


  Por fim, dado que a estruturação deste livro encontra-se fla­gran­temente marcada pelos diferentes momentos de es­cri­tura e reformulação assim como pela relativa autonomia de seus capí­tulos, é possível que, dependendo do interesse do lei­tor, a leitura seja iniciada pela introdução, ou em outra ordem sequencial, ou mesmo ainda que se leiam capítulos isolada­mente.


  VII


  Ao final do trabalho investigativo desenvolvido ao longo de aproximadamente seis anos, posso avaliar que, dentre as muitas dificuldades enfrentadas para sua realização, algumas puderam ser resolvidas de maneira mais satisfatória que outras.


  A principal e mais preocupante dificuldade diz respeito a três tipos inter-relacionados de tensão: entre caráter interdis­­ciplinar do objeto de investigação e formação especializada da pesquisadora; entre pesquisa aplicada e pesquisa aplicável em educação; e entre subjetividade e objetividade científicas.


  Com essa, conviveu uma dificuldade de outra ordem. Apesar de terem sido necessários constantes deslocamentos às cidades onde se situam as instituições consultadas e, sempre que possível, o material necessário e disponível tenha sido reproduzido por xérox e microfilmagem ou mesmo em manuscrito, a pesquisa foi desenvolvida sem financiamento e sem auxiliares, ao que se acres­centa a precariedade das condições de funciona­mento e conservação do acervo da maioria das instituições de pesquisa em nosso país.


  Mesmo assim, julgo ter recuperado e reunido uma conside­rável quantidade de fontes documentais, que foram submetidas a um cuidadoso processo de seleção e apresentação, o que: por um lado, permite que se considere o aparentemente lacunar – dadas as expectativas geradas pelo texto final – como acréscimo e preenchimento de um espaço inicialmente pouco ou nada ocu­pado; e, por outro, não consegue impedir uma inevitável sensa­ção de incompletude, no que respeita tanto às fontes impossíveis de serem localizadas e/ou recuperadas quanto às reflexões aqui apresentadas e as opções de que decorrem.


  Muitas outras são, evidentemente, as possibilidades de pro­ble­ma­tização e de interpretação dos problemas históricos da alfa­betização no Brasil. A que aqui apresento, porém, longe de pre­ten­der esgotar o assunto, foi a que julguei ser a mais adequada no que se refere tanto à busca de respostas às questões formu­ladas inicialmente quanto à necessidade de organização de um promissor, mas ainda pouco explorado campo de conhecimento.


  Em que pesem todas as dificuldades, limitações e des­confor­tos, considero que a significativa e silenciosa permanência no tem­po e nos arquivos de grande parte dos documentos reunidos indi­cam muitas possibilidades de desdobramentos e aprofun­damen­tos. Muitos são ainda os caminhos a serem trilhados para a busca de soluções para o ensino de língua e literatura no Bra­sil, especialmente no que se refere à alfabetização, visando a con­tri­buir para tomadas de decisão mais fundamentadas por parte dos envolvidos na busca de soluções para os problemas da educa­ção no Brasil.


  Neste livro, espero ter ao menos conseguido mostrar a viabi­lidade de um desses caminhos, cuja fecundidade reside justa­mente naquela ambivalência apontada por Certeau em relação à operação histórica:


  Por um lado, historiciza o atual. Falando mais exatamente, presentifica uma situação vivida. Obriga a explicitar a relação da razão reinante com um lugar próprio que, por oposição a um “passado”, se torna presente. Uma relação de reciprocidade entre a lei e seu limite engendra simultaneamente a diferenciação de um presente e de um passado.


  Mas, por outro lado, a figura do passado guarda seu valor primeiro de representar o que faz falta. Com um material que, para ser objetivo, está necessariamente lá, mas conotativo de um passa­do na medida em que remete de imediato a uma ausência, ela in­tro­duz também a fenda de um futuro ... o lugar que ela corta ao passado é igualmente uma maneira de dar lugar ao futuro.25


  NOTAS


  1   A partir do material reunido ao longo dessa pesquisa documental, foi possível elaborar o Programa de Pesquisa intitulado “História do ensino de língua e literatura no Brasil”, organizado em torno de cinco núcleos temáticos: formação de professores de língua e literatura; alfabetização; ensino da língua materna; ensino de literatura; e literatura infantil. Esse Programa de Pesquisa vem sendo desenvolvido, a partir de 1994, pelo Gru­po de Pesquisa que coordeno e do qual participam meus orientandos de mestrado e doutorado, dos cursos de Pós-Graduação em Educação – UNESP – Marília e em Letras – UNESP – Assis.


  2   A tese intitula-se Os sentidos da alfabetização: a “questão dos métodos” e a constituição de um objeto de estudo (São Paulo – 1876-1994) e foi apre­sentada como requisito parcial para obtenção do título de Livre-Docente em Metodologia do Ensino de 1º Grau: Alfabetização, junto ao Depar­ta­mento de Educação da Faculdade de Ciências e Tecnologia da UNESP – Campus de Presidente Prudente, em novembro de 1997. Essa tese, por sua vez, resultou de um relatório de pesquisa concluído em 1995 e intitulado Ensino da língua materna no Brasil: a “questão dos métodos” de alfabeti­zação em São Paulo (1876-1994).


  3   Como exemplos dessa tendência, ver: GRAFF, H. J. Os labirintos da alfabetização: reflexões sobre o passado e o presente da alfabetização. Trad. T. M. GARCIA. Porto Alegre: Artes Médicas, 1994; HÉBRARD, J. A escolarização dos saberes elementares na época moderna. Teoria & Educação, n.2, p.65-110, 1990. FERNANDEZ, R. Os caminhos do ABC: sociedade portuguesa e ensino de primeiras letras (do Pombalismo a 1820). Porto: Porto Editora, 1994; FRAGO, A. V. Alfabetização na sociedade e na história: vozes, palavras e textos. Trad. T. T. Silva, A. M. Hypolito e H. B. M. Souza. Porto Alegre: Artes Médicas, 1993; FURET, F., OZOUF, J. (Org.) Lire et écrire: l‘alphabetisation des français de Calvin à Jules Ferry. Paris: Minuit, 1977 (2v.); e CHARTIER, A.-M., HÉRBRARD, J. Discursos sobre a leitura –1880-1980. Trad. O. Biato e S. Bath. São Paulo: Ática, 1995. Uma interessante análise da renovação nesse campo de conhecimento encontra-se em: MAGALHÃES, J. Linhas de investigação em história da alfabetização em Portugal: um domínio do conhecimento em renovação. Revista Brasileira de Educação, n.2, p.42-60, maio-ago. 1996.


  4   O recente interesse de pesquisadores brasileiros por questões relativas às discutidas neste livro pode ser observado mediante consulta, entre outros, aos cadernos de resumos do I Congresso Luso-Brasileiro de História da Educação: Leitura e escrita em Portugal e no Brasil: 1500-1970 (Lisboa, 23-26 de janeiro de 1996); e do II Congresso Luso-Brasileiro de História da Educação: Práticas educativas, culturas escolares, profissão docente (FE–USP, São Paulo, 16-19 de fevereiro de 1998). É importante, no entanto, ressaltar aqui o caráter indiretamente precursor, no que se refere às pesquisas de fundo histórico sobre alfabetização, dos seguintes livros, que ofereceram significativas pistas para minha pesquisa documental. São eles: ARROYO, L. Literatura infantil brasileira. São Paulo: Melhoramentos, 1968; e PFROMM NETO, S., ROSAMILHA, N., DIB, C. Z. O livro na educação. Rio de Janeiro: Primor, INL, 1974.


  5   Essas considerações baseiam-se em dados obtidos mediante consultas a diferentes Bases de Dados disponíveis e a SOARES, M. Alfabetização no Brasil: o estado do conhecimento. Brasília: MEC, INEP, REDUC, 1989, onde é inventariada, sistematizada e avaliada a produção acadêmica e cien­tífica relativa à alfabetização, veiculada no período de 1954 a 1986.


  6   A respeito dessa preocupação com a “aplicação imediata” dos resultados de pesquisas acadêmicas, ver: CHAUÍ, M. Perspectivas para o futuro. In: JANCSÓ, I. (Org.) Humanidades, pesquisa, universidade. São Paulo: Co­mis­são de Pesquisa FFLCH–USP, 1996 (Seminários de pesquisa, 1), p.159-71. Refletindo sobre a “inessencialidade” das Ciências Humanas, “fenômeno” que, neste final de século, vem minando o projeto moderno que deu ori­gem às Humanidades e à Universidade, Chauí discute a pro­posta de “salva­ção modernizante” da universidade, de acordo com a qual acusadores e neo­liberais propõem a “universidade de serviços”, baseada na docência e pes­quisa de “resultados”, acarretando a destruição do trabalho autô­no­mo e da dimensão pública da pesquisa, mediante o impedimento da apari­ção de sujeitos do conhecimento e a submissão da produção univer­sitária às leis de mercado. A respeito da pesquisa em educação no Brasil, ver: WARDE, M. O papel da pesquisa na pós-graduação. Cadernos de Pesquisa, n.73, 1990; e CUNHA, L. A. Pós-graduação em educação: um ponto de inflexão? Cadernos de Pesquisa, n.77, p.63-8, 1991.
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CAPÍTULO 1

  A METODIZAÇÃO DO ENSINO DA LEITURA


  A “MISSÃO CIVILIZADORA” DE SILVA JARDIM


  Trabalhamos todos, modificando o pre­sente em bem do por­vir; “Em tempos de re­vo­­lução a difficuldade, dizia Tacito, não está em cumprir o dever, está em saber onde elle se acha”.


  Nos sabiamos onde estava o dever, feliz­men­te; creio poder asse­gurar que seguimol-o á risca. (Silva Jardim, 1882, p.29)


  Com essas palavras, o professor e positivista Antonio da Silva Jardim (1860-1891) encerra, em 18 de julho de 1882, o relatório, apresentado ao presidente da província do Espírito Santo – Inglez de Souza –, sobre a história e o resultado da propaganda do “mé­todo João de Deus” para o ensino da leitura, contido na Cartilha maternal ou arte da leitura (1876), do poeta português João de Deus.


  As conferências realizadas nessa província dão início a uma série de eventos em que Silva Jardim passa a divulgar sistemática e programaticamente esse método assim como suas próprias propostas para o ensino da língua, os quais já pratica e divulga como professor. Conforme se pode observar nos extratos pu­blicados nos jornais O Horisonte e A Provincia do Espirito Santo, nessas conferências tem-se uma síntese do pensamento do jovem propagandista em torno da reforma do ensino da língua mater­na, especialmente da leitura.


  Criticando veementemente o método da soletração, de que deriva o brocado medieval “La letra con sangre entra” até então tradi­cionalmente utilizado no Brasil, e relacionando diretamente reformas nesse ensino com reformas sociais e políticas, as tema­tizações e concretizações de Silva Jardim podem ser conside­radas emblemáticas em relação ao primeiro momento crucial, no âmbito do movimento de constituição da alfabetização como objeto de estudo.


  Bacharel pela Faculdade de Direito de São Paulo, em 1883; fundador, juntamente com João Köpke, da Escola Neutralidade (SP), em 1884; professor da aula do sexo masculino anexa à Esco­la Normal de São Paulo até 1883, ano em que é nomeado profes­sor, nessa escola normal, da 1a cadeira – Português –, disputada em concurso com o escritor, linguista e professor Júlio Ribeiro, Silva Jardim participa ativamente do movimento de sua época em prol da divulgação de um ideário positivista, como base para a renovação do pensamento e da vida social e política do país.


  Quem não viveu nesse tempo não conhece por não ter sen­tido diretamente em si as mais fundas comoções da alma nacional ... De repente, por um movimento subterrâneo que vinha de longe, a instabilidade de todas as coisas se mostrou e o sofisma do império apareceu em toda a sua nudez ... Na política é um mundo inteiro que vacila. Nas regiões do pensamento teórico, o trava­mento da peleja foi ainda mais formidável, porque o atraso era hor­roroso. Um bando de ideias novas esvoaçou sobre nós de todos os pontos do horizonte. (Romero, 1926, p.XXIII-XXIV)


  Na apropriação desse ideário, Silva Jardim confere ênfase a uma determinada “região do pensamento teórico”: a educação. E contribui significativamente para a emergência e divulgação de uma reflexão teórica e de um discurso mais sistematizados e de caráter doutrinário sobre o assunto, os quais gradativamente vão passando a ser produzidos por sujeitos diretamente en­vol­vi­dos com o magistério e seus problemas: os professores primários. Dentre esses, destacam-se professores paulistas que come­çam a receber uma formação institucionalizada na Escola Normal de São Paulo e a constituir uma classe profissional em processo de organização corporativa, ansiosa por interferir nas decisões edu­cacionais.


  Visando à concretização do “sentido moderno da educação”, resultante de uma “teoria de educação positiva”, formulada pelo comtismo e apresentada como meio de ação e “única chance de viabilizar a reforma espiritual da sociedade”,1 Silva Jardim de­fen­de uma educação útil, prática e racional e aplica ao estudo dos métodos de ensino o princípio de “concertar melhorando”.


  Filhos de um seculo que ha de caracterizar-se pela Recons­trucção, obedecemos a uma lei natural, furtando-nos ao despo­tismo da ignorancia e inutilidade. (A Provincia do Espirito Santo, 1882a, p.3)


  Desse princípio decorre a ideia de revolução no ensino, enten­dida e praticada como reforma que visa à substituição do antigo – fase imediatamente anterior e transitória – pelo novo – fase científica e definitiva –, de acordo com a lei comtiana dos três estados – teológico, metafísico e positivo – que rege a evo­lução social, rumo ao progresso. Valoriza, assim, o passado e seu legado como necessários preparadores do presente que devem ser melhorados, mas não destruídos.


  Deslumbrado pelos esplendores que aguardam a era mo­der­na, o prelector lembra que, diante dos velhos elementos legados pelo passado e os novos cuja ascenção gradual elle preparou, diante de um edificio que cahe e outro que se levanta, o verda­deiro processo scientifico é concertar melhorando. Não mais o puro negativismo; não se destróe senão aquilo que se póde substituir; ora a destruição vai adiantada e ja é tempo de construir proficua­mente, com segurança. Ha de applicar esse principio no estudo dos ac­tuaes methodos de ensino. Não dispenderá muito tem­po em aba­tel-os, reservando-o para a demonstração das vanta­gens dos meios de substituição a empregar. (A Provincia do Espirito Santo, 1882a, p.3)


  o prelector faz justiça aos melhores methodos antigos, e aos mestres que por elles ensinaram.


  Sem elles, diz, nunca teriamos recebido o legado incompa­ravel de conhecimento que os nossos Grandes Antepassados construiram para nós. Entende, ao contrario dos revolucionarios, que o Passado merece a maior veneração. Applaude mesmo a firmeza dos antigos mestres nos principios que sustentaram; pede-lhes que cedam somente a força da demonstração. Sua gloria es­ta­rá em serem firmes, jamais obstinados. Mesmo porque a evolução não para; a lei do Progresso, como a da Ordem, é fatal, e só ha de servil-a, ou ser por ella vencido. (A Provincia do Espirito Santo, 1882b, p.3)


  O pensamento doutrinário de Silva Jardim pode ser consi­derado, por um lado, representativo de uma geração de novos educadores e, por outro, singular, enquanto experiência voltada simultaneamente para a tematização e a concretização relativas à matéria de ensino em questão.2


  Mas uma questão de methodos de ensino, por menor que seja, é uma questão de educação, e portanto uma questão social sujei­ta ás leis da evolução historica que determinaram seu appa­recimento. Sem duvida isto se torna claro depois da descoberta das leis sociologicas, isto é, de relações constantes entre os phe­no­menos sociais, e de ligação necessaria.


  ...


  A questão da educação, por isso que diz respeito ao homem, base indispensavel para a constituição dos seres collectivos precede a questão social, do mesmo modo que esta precede a politica...


  ...


  Mestre e methodo: eis n‘esta epocha de transição, a baze da reorganização do ensino, e, especialmente, do ensino primario. (A Provincia do Espirito Santo, 1882a, p.3)


  Imbuído dessas convicções aliadas ao prestígio profissional e intelectual que lhe conferem, Silva Jardim passa a empreender sua “missão civilizadora”, expandindo e divulgando a ideia de educação positiva, aplicada especialmente ao ensino da língua materna.


  E depois, o positivismo tem uma parte filosofica que só os crentes muito sinceros, ou os ignorantes de maior marca, deixam de applicar: e é essa parte filosofica que, digo-o altamente, e esta bem claro nos meus Programmas, applico ao ensino da lingua que sem duvida nas mãos de um competente trará a reforma do ensino da lingua materna e a verdadeira theoria da linguagem applicada á lin­gua portuguesa. É essa coisa tão pedida, tão falada o tal metho­do in­tui­­tivo, concreto, etc. Applico a lei dos tres estados; a theoria bio­lo­gica e social da fala humana, da linguagem dos animais, a theo­ria ce­re­bral, a relatividade dos conhecimentos; combino essas noções filosoficas com os trabalhos de filologia moderna... (Silva Jardim, 1884, p.2).


  Suas preocupações com o ensino da língua materna são tam­bém as de uma época que, aspirando por reverter o “atraso horro­roso” e o “sofisma do império” e baseando-se em um pro­jeto de fundação de uma civilização nos trópicos, enfatiza a im­portância da aprendizagem da leitura, mediante a disse­mi­nação da instrução pública, do método intuitivo ou objetivo para o ensino escolar e da ideia de necessária nacionalização do sistema de educação e dos livros para a escola.


  O que ensinam nas Escolas primárias é ler, escrever e contar, pouco de Gramática, muito pouco de Religião, cujo ensino cifra-se todo na Cartilha e no Catecismo de Montpellier ... E para isso quatro anos!


  ...


  Os Professores não têm método ou por que não o apren­de­ram, ou porque o não podem empregar,


  ...


  Um dos defeitos – é a falta de compêndios – no interior por que os não há – nas Capitais – por que não há escolha, ou foi mal feita;


  Qualquer que fosse o fundamento da escolha, e é certo que o Conselho que foi quem a propôs, esqueceu-se de um livro para leitura; e se alguns professores remediaram este inconveniente, adotando com melhores razões – o bom Homero Ricardo e Máximas de Fránklin – outros, a maior parte, obrigam os meninos a ler pelo catecismo, livro impróprio para leitura por ser escrito em perguntas e respostas; esqueceu-se o Conselho de que a impressão de cartões para escrita e Aritmética, de silabários e de frases, seria mais cômoda e de mais proveito à instrução; – não pensou em que as nossas litografias não podem ainda tirar bons traslados, motivo por que estragou a caligrafia de Vanzeller e não há modelo de escrita nas escolas; – não atendeu a que não há livros, pelos quais se deem lições de leitura manuscrita, de modo que se o professor quer dar remédio a esta falta, exige que os alunos tragam cartas, e como estas não podem ser idênticas, também, não pode haver o emprego do método que a lei reco­menda; em último lugar foi injusta com os Professores, autores da Bahia, que, segundo ele, “Levaram sempre em mira o lucro, e nunca sua capacidade literária”. (Gonçalves Dias, 1852)


  Ler, escrever e contar são nomes de baptismo sancto com que os Estados bem constituidos ornam a fronte dos filhos do povo.


  Ler, escrever e contar constituem a base do progresso por onde somente um povo pode encaminhar-se ao porto da civilisação. Não deve e não póde ser privilegio dos felizes filhos da fortuna.


  Esta questão resolve, como já tem resolvido, muitos e im­por­tantes problemas sociais, ela assenta sobre quatro pontos cardeaes – eschola, mestres, discipulos e methodos. (Carvalho, 1876, p.5)


  A nação não sabe ler. Há só 30% dos indivíduos residentes neste país que podem ler, desses uns 90% não leem letra de mão, 70% jazem em profunda ignorância. (Machado de Assis, 1876)


  E o que é que quer, senhores, o ensino moderno, intuitivo, razoavel, positivo, natural e, portanto, agradavel e convidativo, tão brilhantemente descripto e proclamado aqui, desta tribuna, por alguns dos illustrados membros deste Congresso?


  Quer redimir a infancia da materialidade e das torturas do velho ensino: – quer allivial-a dos vexames, do martyrio do ensino rotineiro, além de indigesto e amargoso, imposto pela violencia; – quer fazer dos mestres prestantes obreiros do progresso da instrucção dos povos, em vez de tristes mantenedores da rotina; – quer tornar a escola amada, agradável e feliz, tanto para quem ensina como para quem aprende; quer que os meninos as bus­quem em vez de fugir dellas; em summa senhores:
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